
À Divisão de Assistência ao Plenário

újo Sobrinhoões ativo

MENSAGEM nº 020

Senhor Presidente,

We”
O /Submeto à apreciação dos membros dessa respeitável Casá+

Projeto de lei anexo, que acrescenta dispositivo à Lei nº 5.127, deZ
"1989 que instituiu a “taxa de fiscalização de serviços públicos”.

Cumpre destacar que a alteração proposta tem por escopo a concessãodeisençãod a taxa Ge ut zaçãode serviços públicos

—o o valor da mercadoria foi igual ou inferior a50(cinquenta)Unidades
de Referência dasParaíba (UFR-PB), 6bjetivando a redução do

custo de produção na comercialização de mercadorias pelos pequenos produtores
não inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS, grande parte deles constituídos
de pessoas de baixa renda.

Essas, pois, as razões que me fazem trazer à consideração de Vossa
Excelência e de seus pares o Projeto de Lei em apreço, solicitando a sua tramitação
em regime de urgência (Art. 64, $ 1º, da Constituição Estadual).

João Pessoa, 27 de naide 2009.
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PROJETO DE LEI nº |24h João Pessoa,

—
de

Acrescenta dispositivo à Lei nº. 5.127,
de 27 de janeiro de 1989, que institui
as taxas de fiscalização de serviços
públicos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentado o inciso XII ao art. 4º da lei 5.127,
de 27 de janeiro de 1989, com a seguinte redação:

XII — à emissão de Nota Fiscal Avulsa, código 7.01.03, da
Tabela “D” desta Lei, quando o valor da mercadoria for igual ou inferior a 50
(cinqiienta) Unidades Fiscais da Referência do Estado da Paraíba (UFR-PB).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, de , de 2009; 121º da Proclamação
da República.

O HÀ
ernador
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA --

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

is Constou noSr, da SessãoRegistro no Livro de Plenário
Àstis. sobonA QUIWe olOrdinária do dia Q9/ — -/2009

Em293. /95 /2009 =>
Í

Div. dê Assessoria ao PlehárioAiJideeanõiic, DaRE) Diretor
Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido à etaria Legislativa
No dia AY /035/2009

Remetido ao Departamento de Assistência É foe Controle do Processo Legislativo nave
E / DS /2009. Eemento de Assistência e ControleDaSO do Processo Legislativo

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário
Publicado no Diário do Poder Legislativo

no dia / 1/2009

À Comissão de Constituição, Justiça e
ã ea Secretaria LegislativaRedação para indicação do Relator Secretáiio
Em / 1 2009.

Designado como Relator o Deputado
O

Secretaria Legislativa /
ári o 03 196 12009Secretário

Cao E

So E DeputadoAssessoramento Legislativo Técnico Presidente

Apreciado pela ComissãoEm —— /2009 No dia / 1/2009

Parecer
Secretaria Legislativa Em A /

Secretário ci tasESERA

MEad
Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
r Aprovado em-(——— ) Turno TFienárioaPresente Propositura "consta"

( ) Pagina (s) e ( )

E Z 1/2009. Documento (s) em anexo.= Em / / 2009.

Funcionário

pscamsasafantadaoancaMaes
Funcionário
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ESTADO DA PARAÍBA DS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 1.244/2009.

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.127, de 27
de janeiro de 1989, que institui as taxas de
fiscalização de serviços públicos.

AUTOR: GOVERNADOR DO ESTADO.
RELATOR: RAVIERY PRUZINVD
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1 - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para
análise e parecer o Projeto de Lei Nº 1.244/2009, da lavra do Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado, e que “Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.127, de
27 de janeiro de 1989, que institui as taxas de fiscalização de serviços públicos.”

A matéria legislativa em epígrafe, chegou a esta Casa
Legislativa, encaminhada por intermédio da Mensagem nº 020, de 27 de maio de
2008, da lavra do chefe do Poder Executivo Estadual.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA ) 2
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
O3

Ill - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e recomenda o
parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade e Juridicidade do Projeto de
Lei Nº 1.244/2009.

É o parecer.

Sala das Comissões, 02 de junho de 2009.

Presidente

DEP. VANDERLEY DEP.QinaMembro Membro

DEP. ROMERO RIGUES DEP. JEOVÁ f MPOS
Membro Membro

DEP. BRANCOWMENDES DEP LEONARDO GADELHA
Membro Membro

Ç ta omissãoAnrgvou o Apreciada pela
C
É 09ºUma Co DuirensS

No viAQE!Ovdinanu a NãO
Do 10) /06/25

21º LANAS



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

é oOfício nº 575/09
João Pessoa, 9 de junho de 2009.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº
1.244/2009 de sua autoria que “Acrescenta dispositivo à Lei nº. 5.127, de
27 de janeiro de 1989, que institui as taxas de fiscalização de serviços
públicos”.

ARTHUR/CUNHA LIMA

Presidente |

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
João Pessoa — PB



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N$75/09
PROJETO DE LEI Nº 1.244/2009
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Acrescenta dispositivo à Lei nº.
5.127, de 27 de janeiro de 1989, que
institui as taxas de fiscalização de
serviços públicos.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica acrescentado o inciso XII ao art. 4º da Lei nº
5.127, de 27 de janeiro de 1989, com a seguinte redação:

TATGSmessesseitreed
XII - à emissão de Nota Fiscal Avulsa, código 7.01.03, da
Tabela “D” desta Lei, quando o valor da mercadoria for igual
ou inferior a 50 (cinquenta) Unidades Fiscais da Referência do
Estado da Paraíba (UFR-PB).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 09 junho de 2009.

AR UNHA LIMA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

ll - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.127,de 27 de janeiro de 1989, que institui as taxas de fiscalização de Serviçospúblicos.

Na Mensagem Governamental Nº 020/2009, datada de 27 demaio do corrente ano, Sua Excelência justifica os argumentos para interposiçãoda matéria.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do Estado,sob a ótica constitucional, encontra guarida no art. 86, incisos || e VIl, daConstituição Estadual, ante a tal fato não há oposição quanto ao tema.
Com fundamento no que foi relatado, entendo, que osargumentos exarados pelo Governador na Mensagem acima citada, justificam

Diante de tais considerações, esta relatoria após retidoexame da matéria, opina pela constitucionalidade e Juridicidade do Projeto deLei Nº 1.244/2009.

É o voto.
Sala das Comissões, 02 de junho de 2009.


